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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 
EMPREGADO. CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE E 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ENTENDIMENTO DO STJ. CONSONÂNCIA.
1. É impossível excluir, da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT e das 
contribuições devidas a terceiros, o valor retido a título de 
contribuição previdenciária do empregado, consoante a firme 
jurisprudência desta Corte. Esse raciocínio também se aplica ao 
Imposto de Renda, porquanto a pretensão de excluir a cota do 
empregado da base de cálculo da contribuição do empregador 
conduziria, necessariamente, à exclusão do Imposto de Renda 
Retido na Fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de 
remuneração bruta em remuneração líquida, em contrariedade à 
legislação de regência. Precedentes: AgInt no REsp 1.951.995/RS, 
relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, DJe de 26/5/2022; AgInt no 
REsp 1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp n. 1.960.931/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 12/5/2022; AgInt 
no REsp 1.934.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 10/12/2021; AgInt no 
REsp 1.947.267/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
segunda turma, DJe de 19/11/2021; AgInt no REsp 1.932.123/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1°/10/2021; e 
REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021.
2. No caso dos autos, quanto aos valores descontados a título de 
contribuição previdenciária do empregado referentes à sua parte no 
custeio do auxílio-alimentação e vale-transporte, da mesma forma, 
não há falar em excluir, da base de cálculo das referidas 
contribuições, a importância retida a esse título, porquanto integram 
a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem a 
mencionada base de cálculo. Precedentes: AgInt no REsp 
1.952.009/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022; AgInt no REsp 
1.955.670/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 11/5/2022; AgInt no 
REsp 1.955.528/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 2/3/2022; AgInt no REsp 1.946.530/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe 17/3/2022; e AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
6/12/2021, DJe 9/12/2021.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 27 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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REsp 1.947.267/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
segunda turma, DJe de 19/11/2021; AgInt no REsp 1.932.123/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1°/10/2021; e 
REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021.
2. No caso dos autos, quanto aos valores descontados a título de 
contribuição previdenciária do empregado referentes à sua parte no 
custeio do auxílio-alimentação e vale-transporte, da mesma forma, 
não há falar em excluir, da base de cálculo das referidas 
contribuições, a importância retida a esse título, porquanto integram 
a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem a 
mencionada base de cálculo. Precedentes: AgInt no REsp 
1.952.009/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022; AgInt no REsp 
1.955.670/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 11/5/2022; AgInt no 
REsp 1.955.528/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 2/3/2022; AgInt no REsp 1.946.530/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe 17/3/2022; e AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
6/12/2021, DJe 9/12/2021.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por BDF Metalúrgica Ltda. e outro contra decisão que conheceu em 

parte do recurso especial interposto e, na parte conhecida, negou-lhe provimento, aos 

seguintes fundamentos: (i) quanto à alegada violação ao art. 110 do CTN, é firme a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que tal matéria não pode ser invocada em 

recurso especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de 

dispositivo da Constituição Federal; e (ii) o entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual os valores 

retidos do obreiro a título de contribuição previdenciária patronal, contribuição ao 

SAT/RAT e contribuições devidas a terceiros integram a remuneração do empregado, 

razão pela qual compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, 

raciocínio que também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (i) "a base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária Patronal, dos Encargos de Terceiros e do SAT/RAT vem 

indevidamente contemplando em sua composição valores que não representam salário ou 

Documento eletrônico VDA32884331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 20/06/2022 19:50:51
Código de Controle do Documento: 870e517c-26bb-43d0-beef-4417278cb201



rendimento do trabalho, tais como os descontos: I. Do vale-transporte; II. Do Auxílio-

refeição / alimentação e III. Do Auxílio-saúde / farmácia / odontológico. Eis a razão do 

presente pleito judicial, que visa obter o reconhecimento do direito líquido e certo da ora 

apelante de excluir referidas rubricas da base de cálculo de suas Contribuições 

Previdenciárias" (fl.454); (ii) "o pagamento de valores que não tenham natureza 

remuneratória, independentemente de estarem ou não expressamente isentados por Lei, 

estão naturalmente excluídos da base de incidência das Contribuições Previdenciárias, 

por não se encaixarem no fato imponível previsto no texto constitucional, cuja definição e 

alcance não pode ser alterada por disposições infraconstitucionais." (fl.457); e (iii) "as 

mesmas considerações acima expostas também devem ser empreendidas em relação às 

contribuições destinadas ao denominado 'sistema S', bem como no que se refere ao 

INCRA, salário-educação e ao SAT/RAT, tendo em vista que estas possuem exatamente 

a mesma base de cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal do artigo 22, I, da Lei 

nº. 8.212/91, qual seja, verbas de caráter remuneratório pagas aos empregados pelo 

empregador." (fl. 459).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 480).

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 438/448):
 

Trata-se de agravo interposto por BDF Metalúrgica Ltda. e outro, desafiando 
decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto com 
base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl. 200):
 
 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESCONTO A TÍTULO DE 
VALE- TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO- 
SAÚDE/ODONTOLÓGICO. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES 
BRUTOS.
É devida pela empresa a contribuição previdenciária sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestam serviços, considerada, como base 
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de cálculo, o valor bruto da remuneração, sendo descabido pretender 
que a contribuição incida apenas sobre o valor líquido dessa mesma 
remuneração, após o desconto do montante correspondente à cota de 
participação dos trabalhadores no vale-alimentação, no vale-transporte 
e no auxílio- saúde/odontológico.

 
Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados (fls. 234/236).
Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 
22 e 28, § 9º, da Lei 8.212/91, e 110 do CTN. Aduz, em síntese, que não há falar 
na incidência de contribuição previdenciária patronal, de terceiros e ao 
SAT/RAT sobre os valores retidos a cargo do empregado a título de auxílio-
refeição/alimentação e auxílio-saúde/farmácia/odontológico, porquanto: (I) "o 
valor alcançado ao trabalhador a título de vale-transporte, por expressa 
determinação legal, não possui natureza salarial e, em razão disso, não 
constitui a base de incidência das Contribuições Previdenciárias pagas pela 
empresa, não podendo ser tratado como um rendimento tributável do 
empregado." (fls. 255/256); e (II) "O objeto da presente demanda, apresentado 
neste tópico, contudo, refere-se à não incidência das Contribuições 
Previdenciárias sobre o desconto do vale-transporte, o qual é mensalmente 
promovido pela Impetrante no percentual de até 6% sobre o valor do salário 
básico de seus empregados, como forma de coparticipação no custeio da 
rubrica principal (...). Se sobre a rubrica principal aqui tratada (vale-
transporte fornecido ao empregado) não incide a Contribuição Previdenciária 
Patronal, os encargos de terceiros e o SAT / RAT, com muito mais razão se tem 
que os valores descontados nos contracheques dos trabalhadores a tal título 
(coparticipação do vale-transporte) não devem servir como base de incidência 
dos tributos aqui discutidos, o que, na realidade, acaba acontecendo." (fl.258); 
e (III) "Seguindo a lógica aplicada nos demais tópicos apresentados nesta ação, 
se sobre as parcelas principais não deve incidir as Contribuições 
Previdenciárias aqui debatidas, com muito mais razão, portanto, os descontos 
do auxílio- saúde, do auxílio-odontológico e do auxílio-farmácia, devem ser 
excluídos da base de cálculo das aludidas exações, o que desde já se requer." 
(fl.266).
Recurso extraordinário interposto às fls. 273/295.
Parecer do Ministério Público Federal às fls. 410/414.
Decisão desta Corte às fls. 416/418, determinando o envio dos autos à Corte de 
origem, a fim de que se procedesse a eventual juízo de conformação (art. 543-B 
e seguintes do CPC/73), frente ao quanto decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 565.160 RG/SC - Tema n° 20.
Refutado o juízo de retratação (fls. 428/429), subiram os autos, então, ao 
Superior Tribunal de Justiça.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Inicialmente, relativamente à apontada ofensa ao art. 110 do CTN, esta Corte 
já se manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso 
especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISS. LISTA ANEXA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA OS SERVIÇOS CONGÊNERES. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 110 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "é taxativa 
a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, para efeito de 
incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
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congêneres" (REsp 1.111.234/PR, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 8/10/2009). Precedentes: 
AgInt no AREsp 883.708/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 19/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp 471.531/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016; AgRg no 
AREsp 747.997/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 17/3/2016.
3. A análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no AREsp 
413.404/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27/11/2013.
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, afirmou que, 
na espécie, trata-se de serviço o fato tributado. Para afastar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e concluir em sentido contrário, como sustentado 
neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
5. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, as partes recorrentes não observaram as formalidades 
indispensáveis previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não procederam ao cotejo analítico no 
intuito de demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas às do decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a impossibilidade 
de conhecimento do recurso especial pela divergência.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1.359.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 05/02/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO DE LEI. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DA CARTA 
MAGNA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. COMPETÊNCIA DO 
COLENDO STF. PRECEDENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NA CORTE A QUO NÃO 
SANADA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADUÇÃO DE 
OFENSA A NORMAS LEGAIS AUSENTES NA DECISÃO ATACADA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA DECISÃO. PRETENSÃO 
DE REJULGAMENTO DA DEMANDA. NÃO-CABIMENTO. ANÁLISE 
DE OFENSA A ARTIGOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBRESTAMENTO. JUÍZO DISCRICIONÁRIO EXCLUSIVO DO 
RELATOR.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
os embargos de declaração manejados por Alfa Arrendamento Mercantil 
S/A.
2. O art. 110 do CTN deve ser analisado à luz de matéria constitucional, 
por ser mera explicitação do princípio da supremacia da CF/1988, 
tornando inviável, por conseqüência, a análise da violação do art. 1º, 
parágrafo único, da Lei nº 6.099/74.
3. Os dispositivos de lei tidos por violados, ainda que com a oposição de 
embargos declaratórios, não foram abordados em momento algum, como 
suporte da decisão recorrida. Não há que se cogitar, assim, em 
prequestionamento se o acórdão não apreciou as normas legais tidas 
como violados. Incidência, in casu, da Súmula n.
211/STJ.
4. O dissenso pretoriano não foi devidamente demonstrado. Não merece 
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conhecimento o recurso especial, com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando não observados os requisitos dos arts. 
255 e parágrafos do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC, na 
caracterização do dissídio jurisprudencial.
5. Mesmo havendo fundamento predominante constitucional no acórdão 
recorrido, a aplicação do disposto no art. 543, § 2º do CPC, é ato de 
discricionariedade do relator.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1040878/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 
12/02/2010)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. NÃO HÁ DISCUSSÃO DE TEMA 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO A QUO. 
ARTIGO DE LEI. REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA 
DA CARTA MAGNA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. COMPETÊNCIA 
DO COLENDO STF. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
INCIDÊNCIA, TÃO-SÓ, DO ISS. SÚMULA Nº 138/STJ. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF APENAS DA EXPRESSÃO 
?LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS? DO ITEM 79 DA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA AO DL Nº 406/68. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO NA TRIBUTAÇÃO DO LEASING PELO ISSQN. BASE 
DE CÁLCULO. COMPETÊNCIA PARA SUA COBRANÇA. LOCAL DO 
FATO GERADOR. REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 07/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de 
instrumento.
2. Acórdão a quo segundo o qual: a) incide ISS sobre o arrendamento 
mercantil (leasing); b) a base de cálculo do ISS é definida por 
arbitramento a partir dos valores constantes nas notas fiscais; c) a 
instituição e cobrança do ISS compete ao município onde o fato gerador 
respectivo é praticado, isto é, onde foram efetivamente prestados os 
serviços.
3. Não se trata de matéria constitucional, merecendo ser conhecido o 
recurso especial. A decisão de 2º grau foi examinada unicamente sob o 
prisma legal, por desrespeito à legislação federal, assim como baseou-se 
na Súmula nº 138/STJ. Em nenhum momento foi externado entendimento 
único e exclusivo acerca da aplicação de dispositivos constitucionais.
4. Várias contendas, idênticas em tudo à presente, já foram apreciadas e 
julgadas por esta Casa, mesmo tendo o acórdão recorrido fulcrado-se, 
também, em dispositivos constitucionais, porém, com fundamentos legais 
autônomos e suficientes para o exame do recurso especial.
5. O art. 110 do CTN deve ser analisado à luz de matéria constitucional, 
por ser mera explicitação do princípio da supremacia da CF/1988. Nesse 
sentido, já se decidiu que ?se o dispositivo tido por violado não passa de 
mera reprodução de norma constitucional, que o absorve totalmente, é 
do STF a competência exclusiva para dispor sobre a temática 
controvertida? (STJ ? RT 698/198). Da mesma forma quando a 
reprodução é parcial ou mitigada (RSTJ 55/132). Idem: AGA nº 
600209/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29/08/2005; AGA 
nº 562020/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 31/05/2004.
6. O Pleno do colendo STF, ao julgar o RE nº 116121/SP (Rel. Min. 
Octavio Gallotti, DJ 25/05/2001), oposto por empresa de locação de 
guindastes em que se discutia a constitucionalidade da cobrança do ISS 
sobre a locação de bens móveis, decidiu, tão-somente, que a expressão 
locação de bens móveis, constante no item 79 da Lista de Serviços Anexa 
ao DL nº 406/68 (redação da LC nº 56/87), é inconstitucional. Essa 
declaração, contudo, em nada repercutiu no item 79 da Lista Anexa ao 
referido DL, o qual é expresso ao afirmar a incidência de ISS sobre as 
operações de arrendamento mercantil.
7. Quanto ao reconhecimento da incidência de ISS nas operações 
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leasing, impõe-se a aplicação da Súmula 138/STJ: O ISS incide na 
operação de arrendamento mercantil de coisas móveis.
8. A base de cálculo do tributo em apreço, no presente caso, abrange o 
valor total da operação contratada, por corresponder ao preço cobrado 
pelo serviço, sendo definida por arbitramento a partir dos valores 
constantes nas notas fiscais.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que o município competente para a cobrança do ISS é aquele em cujo 
território se realizou o fato gerador.
10. A questão nodal acerca da verificação se houve, ou não, o 
cumprimento dos requisitos necessários à validade da CDA, relativa ao 
aspecto da comprovação da liquidez e certeza do título executivo, a 
origem e a natureza da dívida, a forma de cálculo dos juros de mora e 
demais encargos, para fins de anular os autos de infração, constitui 
matéria de fato e não de direito, o que não se coaduna com a via estreita 
da súplica excepcional. Na via Especial não há campo para revisar 
entendimento de 2º Grau assentado em prova. A função de tal recurso é, 
apenas, unificar a aplicação do direito federal (Súmula nº 07/STJ).
11. Precedentes desta Corte.
12. Agravo regimental não-provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 855.164/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2007, DJ 23/08/2007, p. 220)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 110 DO CTN. 
MERA REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA 
CORTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE 
DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. ISS. LOCAÇÃO DE BEM 
MÓVEL. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A verificação, no âmbito desta Corte, de eventual omissão pelo 
Tribunal a quo na análise de matéria constitucional importaria na 
usurpação da competência reservada ao STF.
2. A apontada violação ao art. 110 do CTN não pode ser analisada no 
recurso especial, uma vez que tal dispositivo, sendo mera explicitação do 
princípio da supremacia da Carta Magna, possui nítida carga 
constitucional. Precedente da Turma.
3. Ausência de prequestionamento da matéria atinente à repetição do 
indébito.
4. Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04, as causas em 
que a decisão recorrida tenha julgado válida lei local contestada em face 
de lei federal foram inseridas na competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. A locação de bens móveis não é fato gerador do ISS, na medida em 
que não envolve a prestação de um serviço, e sim uma obrigação de 
entregar, "por tempo determinado, ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição" (art. 1.188 do Código Civil de 
1916). Precedentes da Turma e do Pretório Excelso.
6. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 813.179/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/08/2006, DJ 01/09/2006, p. 251)
 

Passo seguinte, no tocante à questão da incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas discutidas nos autos, destaca-se do acórdão 
recorrido a seguinte fundamentação (fl. 203):
 

É de ser rejeitada a pretensão das impetrantes de excluir, da base de 
cálculo da contribuição previdenciária, os valores descontados aos 
empregados, correspondentes à participação deles no custeio do vale- 
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico.
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Com efeito, a hipótese de incidência da contribuição previdenciária 
patronal, nos termos do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, é o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados. 
Isso quer dizer que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o 
valor total bruto das remunerações, ao passo que a impetrante busca, ao 
contrário, que a referida contribuição incida apenas sobre o valor total 
líquido das remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos 
trabalhadores a título de vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- 
saúde/farmácia/odontológico.
Na verdade, a impetrante confunde o plano jurídico da hipótese de 
incidência tributária (o total das remunerações pagas, devidas ou 
creditas a qualquer dítulo, durante o mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços... - art. 22, I, da Lei n. 
8.212., de 1991) com o plano econômico do efetivo desembolso 
remuneratório (valores líquidos efetivamente alcançados aos 
trabalhadores pela empresa a título de remuneração, após o desconto da 
cota de participação deles no vale- transporte).
Como se vê, trata-se de mal-entendido da impetrante em relação à exata 
significação do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991.
Agiu acertadamente, portanto, o juiz da causa ao denegar o mandamus.
 

Com efeito, esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido da 
impossibilidade de exclusão, da base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal, da contribuição ao SAT/RAT e da contribuições devidas a terceiros, 
do valor retido a título de contribuição previdenciária do empregado, 
raciocínio que também se aplica ao Imposto de Renda. Isso porque a pretensão 
de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da contribuição do 
empregador conduziria, necessariamente, à exclusão do Imposto de Renda 
Retido na Fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração 
bruta em remuneração líquida, em contrariedade à legislação de regência.
Nesse sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES 
DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA.
1. Em conformidade com a orientação remansosa do STJ, caberia à 
parte, nas razões do seu Recurso Especial, alegar violação do art.
1.022 do CPC/2015, a fim de que o STJ pudesse averiguar a existência 
de possível omissão no julgado, o que não foi feito. A propósito: AgInt no 
REsp 1.622.622/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
8.9.2020; e REsp 1.874.545/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 29.6.2020.
2. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
Cirurgia e Diagnose em Oftalmologia do Paraná S/S Ltda., objetivando, 
em síntese, assegurar o direito subjetivo líquido e certo de não sofrer a 
incidência das contribuições previdenciárias previstas no art. 22, I a III, 
da Lei 8.212/1991 (e acessórios - SAT/RAT e contribuição a terceiros), 
sobre os valores retidos pela empresa a título de contribuição 
previdenciária do empregado e de Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRRF) que são creditados à União, excluindo-os da base de cálculo das 
referidas exações, por não se subsumirem ao conceito de remuneração, 
previsto no art. 195, I, "a", da Constituição da República.
3. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o 
montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a 
remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais 
devidas a terceiros.
4. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de 
cálculo da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à 
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte e, posteriormente, à 
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degeneração do conceito de remuneração bruta em remuneração líquida, 
ao arrepio da legislação de regência.
5. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, 
e se aplica ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a 
parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração bruta, 
conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a 
remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a 
perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese.
Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da 
contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, 
segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 
28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 
previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, 
V, da Constituição." Na mesma linha: AgInt no REsp 1.936.971/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 29.9.2021; AgInt no 
REsp 1.924.124/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 30.9.2021; e AgInt no REsp 1.932.123/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 1º.10.2021.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.934.313/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 10/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou 
orientação de que o numerário retido a título de contribuição 
previdenciária integra a remuneração do empregado, razão pela qual 
compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Tal 
raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda.
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1936971/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
29/09/2021; AgInt no REsp 1924124/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, 
DJe 30/09/2021; AgInt no REsp 1932123/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 01/10/2021; 
REsp 1898707/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021; REsp 1833198/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/10/2019, DJe 11/10/2019.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp 1.947.267/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO NA FONTE. CONTRIBUIÇÃO A CARGO DO 
EMPREGADO. VERBAS DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. INTEGRAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
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JURISPRUDÊNCIA FIRME DO STJ. PROVIMENTO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E 
II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando obstar que 
a autoridade coatora inclua os valores retidos à título de Imposto de 
Renda Retido na Fonte e Contribuição Previdenciária dos empregados 
da Impetrante, na base de cálculo das contribuições previdenciárias cota 
patronal, por não serem valores que representem salário de contribuição 
e/ou remuneração. Sobreveio sentença que denegou a segurança. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Em relação à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar 
acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, 
fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de 
origem, dos dispositivos legais indicados pelo recorrente.
III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a 
sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.'
IV - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, do permissivo constitucional.
V - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 
535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da 
Corte a quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em 
vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao STF, no 
âmbito do recurso extraordinário.
VI - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se 
posicionou ao afirmar que é devida a incidência de contribuição 
previdenciária patronal sobre as parcelas referentes ao imposto de renda 
retido e à contribuição previdenciária do empregado. In verbis: REsp 
1.902.565/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021 e REsp 1.790.631/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 
31/5/2019.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.932.123/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 01/10/2021).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A 
TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, de cuja petição inicial 
consta o pedido, nos termos em que formulado pela impetrante, para 
"não incluir os valores retidos a título de Imposto de Renda Retido na 
Fonte e Contribuição Previdenciária dos seus empregados, na base de 
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cálculo das contribuições previdenciárias ? cota patronal". Na sentença, 
o Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. Interposta Apelação, 
o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, ao entendimento de 
que não cabe a empresa pretender que a contribuição previdenciária 
patronal incida apenas sobre o valor líquido das remunerações pagas, 
devidas ou creditadas aos segurados empregados, sendo devida pela 
empresa a contribuição previdenciária sobre o total dessas 
remunerações, considerado o valor bruto. Opostos Embargos 
Declaratórios, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, sob 
alegada violação aos arts. 1.022 do CPC/2015 e 22, I, e 28 da Lei 
8.212/91, a impetrante sustentou a nulidade do acórdão dos Embargos de 
Declaração, por suposta existência de omissão não suprida pelo Tribunal 
de origem, e além disso, a não incidência de contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores descontados dos segurados empregados a 
título de imposto de renda e contribuição previdenciária. Na decisão 
agravada, o Recurso Especial foi parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido, ensejando a interposição do presente Agravo 
interno, no qual a impetrante manifestou "que não há o que se contrapor 
quanto ao reconhecimento da inexistência de violação ao art. 1.022 do 
CPC", mas impugnou os demais fundamentos da decisão agravada e 
reiterou, no tocante ao mérito da causa, as razões do Recurso Especial.
III. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título 
de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo 
à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 
543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição" (STJ, 
REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
IV. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen 
iuris sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador 
como mero responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da 
Lei 8.212/91). Embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez 
que o montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva 
ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal.
V. Idêntico raciocínio conduz à conclusão de que o imposto de renda 
retido na fonte não pode ser excluído da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Nesse sentido: STJ, REsp 1.902.565/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/04/2021; REsp 1.898.707/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2021.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.936.971/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 29/09/2021)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A ATOS 
INFRALEGAIS E A PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ATOS NÃO 
INSERIDOS NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E 
II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A 
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TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "a 
exclusão do INSS retido do empregado da base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária Patronal, RAT e Contribuições devidas a 
Terceiros", assegurado o direito de compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a tal título. O Juízo Singular denegou a 
segurança. O Tribunal a quo, mantendo a sentença, negou provimento à 
Apelação da impetrante.
III. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à alegada 
ofensa à Portaria Interministerial MTPS/MF 15/2018 e ao art. 214, § 9º, 
do Decreto 3.048/99, uma vez que o apelo nobre não constitui via 
adequada para análise de ofensa a atos infralegais, por não estarem eles 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea a do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
IV. Pela mesma razão, não se conhece do Recurso Especial no ponto em 
que sustenta violação a precedentes jurisprudenciais. Incide, na espécie, 
o óbice da Súmula 518/STJ ("Para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula").
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, V e VI, 
927, III e IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede 
de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título 
de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo 
à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 
543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição" (STJ, 
REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen 
iuris sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador 
como mero responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da 
Lei 8.212/91). Embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez 
que o montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva 
ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal.
VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, 
não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 
8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao 
extremo, conduziria a perplexidades que bem demonstram o desacerto da 
tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da 
contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, 
segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 
28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 
previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, 
V, da Constituição.
IX. Também não socorre o recorrente o precedente firmado pelo 
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Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 574.706/PR, 
submetido à sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 69, 
cuja tese restou assim redigida: "O ICMS não compõe a base de cálculo 
para a incidência do PIS e da COFINS". De fato, naquele precedente, a 
controvérsia girava em torno da inclusão do ICMS no conceito 
constitucional de faturamento - base de cálculo do PIS e da COFINS -, 
ao passo que, na espécie, a discussão reside no correto alcance do 
conceito legal de remuneração. Cumpre lembrar que o próprio Supremo 
Tribunal Federal, no recente julgamento do Recurso Extraordinário 
1.187.264/SP, submetido à sistemática de repercussão geral, sob a 
rubrica do Tema 1.048, fixou tese no sentido de que "é constitucional a 
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
- CPRB", o que demonstra que a análise da extensão da ratio decidendi 
daquele julgado deve ser criteriosa.
X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão 
quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-
se indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
8.212/91) e às contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido 
análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 09/12/2020.
XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021)

 
No mesmo sentido, confiram-se: REsp 1.973.415//RS, Rel. Min. Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), DJe 17/12/2021; REsp 
1.967.779/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 14/12/2021; REsp 
1.919.607/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 02/12/2021; REsp 1.952. 009/RS
, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 25/11/2021; REsp 1.967.388/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, DJe 19/11/21; e REsp 1.960.881/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 10/11/21.
Da leitura do excerto do acórdão recorrido supracitado, verifica-se que, por 
estar em consonância com o entendimento supracitado, não merece reparos o 
entendimento esposado pela Corte de origem.
ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do recurso especial para, na parte 
conhecida, negar-lhe provimento.
 

Conforme consignado na decisão agravada, é firme o entendimento exarado 

por ambas as Turmas da Primeira Seção no sentido da impossibilidade de excluir, da base 

de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT e das 

contribuições devidas a terceiros, o valor retido a título de contribuição previdenciária do 

empregado, raciocínio que também se aplica ao Imposto de Renda.

Isso porque a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de 

cálculo da contribuição do empregador conduziria, necessariamente, à exclusão do 

Imposto de Renda Retido na Fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de 

remuneração bruta em remuneração líquida, em contrariedade à legislação de regência.

Acrescente-se, como explica COSTA, Regina Helena, que "a retenção de 

tributo pela fonte pagadora, autêntico instrumento de praticidade, tal como ocorre no 

Imposto sobre a Renda, e pelo tomador de serviço, na contribuição previdenciária, 
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constitui expediente garantidor do cumprimento da obrigação tributária" (Praticabilidade 

e Justiça Tributária - Exequibilidade de Lei Tributária e Direitos do Contribuinte. São 

Paulo: Malheiros, 2007, pp. 269/271).

É o que se depreende, dentre outros, dos recentes precedentes desta Corte, 

senão vejamos:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO 
DE IMPOSTO DE RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DO EMPREGADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Ainda em caráter preliminar, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal 
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.
3. Na origem, a contribuinte impetrou mandado de segurança com vistas a 
"excluir da base de cálculo das Contribuições Sociais (Patronal, RAT e 
Terceiros), exigidas nos moldes do art. 22, incs. I a III, da Lei n° 8.212/91, os 
tributos retidos a título de Contribuição Previdenciária do 
empregado/trabalhador avulso/contribuinte individual e de IRRF".
4. A Primeira Seção do STJ, com base no quadro normativo que rege o tributo 
em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição 
previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, 
"se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o 
trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo" 
da referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).
5. Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte Superior de Justiça 
concluiu que os valores descontados a título de contribuição previdenciária e 
de imposto de renda retido na fonte integram a remuneração do empregado e, 
por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. Precedentes: 
REsp 1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021; AgInt no REsp 1959729/SC, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2022, DJe 31/03/2022; e AgInt no REsp 1967591/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2022, DJe 28/04/2022.
6. Acrescenta-se, em acatamento ao voto-vogal proferido pela Ministra 
REGINA HELENA COSTA na sessão de julgamento, que a retenção do tributo 
pela fonte pagadora, tal como ocorre no imposto de renda retido na fonte e na 
contribuição previdenciária a cargo do empregado, representa autêntico 
instrumento de praticidade, expediente garantidor do cumprimento da 
obrigação tributária.
7. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.951.995/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 26/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. 
SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
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CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado 
do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como violados 
não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese aduzida e infirmar a 
validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
4. Em relação à alegada violação aos arts. 97 e 110 do CTN, é firme a 
jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao 
referido normativo na via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
Princípio Constitucional da Legalidade Tributária, versando sobre matéria de 
natureza eminentemente constitucional (AgInt no REsp 1.396.108/MG, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
12/3/2018; AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018; 
AgRg no AREsp 741421/SE, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 8/9/2015, DJe 21/9/2015).
5. Verifica-se que as conclusões adotadas no acórdão recorrido estão em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o numerário 
retido a título de contribuição previdenciária integra a remuneração do 
empregado, razão pela qual compõe a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao caso do 
imposto de renda. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 19/5/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. DESCONTO A TÍTULO 
DE IRRF. BASE DE CÁLCULO. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES.
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp n. 
1.902.565/PR, firmou o posicionamento de que "o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo 
que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. 
Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 
jurídico as incidências são distintas, pois o montante retido deriva da 
remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela 
qual integra também a base de cálculo da cota patronal".
2. Desse modo, a pretensão de o empregador descontar da base de cálculo da 
contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao empregado, 
que corresponde à participação do empregado no custeio do benefício, não 
pode ser acolhida.
3. O mesmo entendimento aplica-se quanto ao montante retido a título de 
imposto de renda e de contribuição previdenciária que compõem a 
remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.960.931/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 12/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES 
DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. 
VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA.
1. Em conformidade com a orientação remansosa do STJ, caberia à parte, nas 
razões do seu Recurso Especial, alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
fim de que o STJ pudesse averiguar a existência de possível omissão no 
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julgado, o que não foi feito. A propósito: AgInt no REsp 1.622.622/PR, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 8.9.2020; e REsp 
1.874.545/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
29.6.2020.
2. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Cirurgia e 
Diagnose em Oftalmologia do Paraná S/S Ltda., objetivando, em síntese, 
assegurar o direito subjetivo líquido e certo de não sofrer a incidência das 
contribuições previdenciárias previstas no art. 22, I a III, da Lei 8.212/1991 (e 
acessórios - SAT/RAT e contribuição a terceiros), sobre os valores retidos pela 
empresa a título de contribuição previdenciária do empregado e de Imposto de 
Renda da Pessoa Física (IRRF) que são creditados à União, excluindo-os da 
base de cálculo das referidas exações, por não se subsumirem ao conceito de 
remuneração, previsto no art. 195, I, "a", da Constituição da República.
3. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a título 
de contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo 
que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da 
contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições 
sociais devidas a terceiros.
4. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do Imposto 
de Renda Retido na Fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de 
remuneração bruta em remuneração líquida, ao arrepio da legislação de 
regência.
5. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e se 
aplica ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a parte 
recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme 
previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O 
raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem demonstram 
o desacerto da tese.
Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição previdenciária 
do empregado permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, aproximando-a, 
ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da 
contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior 
à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial 
violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, 
parágrafo único, V, da Constituição." Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.936.971/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
29.9.2021; AgInt no REsp 1.924.124/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 30.9.2021; e AgInt no REsp 1.932.123/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 1º.10.2021.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.934.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 10/12/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. VALORES RETIDOS A TÍTULO DE 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação de que o 
numerário retido a título de contribuição previdenciária integra a remuneração 
do empregado, razão pela qual compõe a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao caso do 
imposto de renda.
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No mesmo sentido: AgInt no REsp 1936971/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 29/09/2021; 
AgInt no REsp 1924124/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 30/09/2021; AgInt no REsp 
1932123/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/09/2021, DJe 01/10/2021; REsp 1898707/RN, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 
27/04/2021; REsp 1833198/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 11/10/2019.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp n. 1.947.267/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
segunda turma, DJe de 19/11/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE. CONTRIBUIÇÃO A CARGO DO EMPREGADO. 
VERBAS DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INTEGRAÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO. JURISPRUDÊNCIA FIRME DO STJ. 
PROVIMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 927, 
III E IV, E 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando obstar que a 
autoridade coatora inclua os valores retidos à título de Imposto de Renda 
Retido na Fonte e Contribuição Previdenciária dos empregados da Impetrante, 
na base de cálculo das contribuições previdenciárias cota patronal, por não 
serem valores que representem salário de contribuição e/ou remuneração. 
Sobreveio sentença que denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - Em relação à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pelo recorrente.
III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais 
tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, 
por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.'
IV - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos constitucionais em 
recurso especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
V - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 535 
do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a 
quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a 
Constituição Federal reservou tal competência ao STF, no âmbito do recurso 
extraordinário.
VI - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se posicionou 
ao afirmar que é devida a incidência de contribuição previdenciária patronal 
sobre as parcelas referentes ao imposto de renda retido e à contribuição 
previdenciária do empregado. In verbis: REsp 1.902.565/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021 e 
REsp 1.790.631/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2019, DJe 31/5/2019.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.932.123/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 01/10/2021).
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A ATOS INFRALEGAIS E A 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ATOS NÃO INSERIDOS NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, 
IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A 
TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "a exclusão do 
INSS retido do empregado da base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
Patronal, RAT e Contribuições devidas a Terceiros", assegurado o direito de 
compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título. O Juízo 
Singular denegou a segurança. O Tribunal a quo, mantendo a sentença, negou 
provimento à Apelação da impetrante.
III. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à alegada ofensa à 
Portaria Interministerial MTPS/MF 15/2018 e ao art. 214, § 9º, do Decreto 
3.048/99, uma vez que o apelo nobre não constitui via adequada para análise 
de ofensa a atos infralegais, por não estarem eles compreendidos na expressão 
"lei federal", constante da alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
IV. Pela mesma razão, não se conhece do Recurso Especial no ponto em que 
sustenta violação a precedentes jurisprudenciais. Incide, na espécie, o óbice da 
Súmula 518/STJ ("Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula").
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, V e VI, 927, III 
e IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título de 
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC). 
Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris 
sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero 
responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). 
Embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária 
possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas. Uma vez que o montante retido deriva da 
remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela 
qual integra também a base de cálculo da cota patronal.
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VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não 
sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, 
mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria 
a perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão 
do montante retido a título de contribuição previdenciária do empregado 
permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
não integraria a base de cálculo da contribuição, aproximando-a, ainda mais, 
da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da contribuição 
patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de 
cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial violação ao 
princípio da equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo 
único, V, da Constituição.
IX. Também não socorre o recorrente o precedente firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 574.706/PR, submetido à 
sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 69, cuja tese restou 
assim redigida: "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do 
PIS e da COFINS". De fato, naquele precedente, a controvérsia girava em 
torno da inclusão do ICMS no conceito constitucional de faturamento - base de 
cálculo do PIS e da COFINS -, ao passo que, na espécie, a discussão reside no 
correto alcance do conceito legal de remuneração. Cumpre lembrar que o 
próprio Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do Recurso 
Extraordinário 1.187.264/SP, submetido à sistemática de repercussão geral, 
sob a rubrica do Tema 1.048, fixou tese no sentido de que "é constitucional a 
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 
CPRB", o que demonstra que a análise da extensão da ratio decidendi daquele 
julgado deve ser criteriosa.
X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à 
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se 
indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às 
contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 
1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.
XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp n. 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021)

 

Na hipótese, da mesma forma, acrescente-se que os descontos 

correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-transporte e auxílio-

alimentação integram a remuneração do obreiro e, por conseguinte, compõem a base de 

cálculo das referidas contribuições. Confiram-se os recentes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 150 E 195, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL. VALORES 
DESCONTADOS DO EMPREGADO A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO NO 
CUSTEIO DO VALE-TRANSPOSRTE, DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional, tendo em vista a 
necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema 
Corte.
III - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo legal é genérica, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual incide 
contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores descontados do 
empregado a título de coparticipação no custeio de vale-transporte, de auxílio-
alimentação e de assistência médica e odontológica.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.952.009/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE 
DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS 
RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO 
SAÚDE/ODONTOLÓGICO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que os descontos 
correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-transporte, 
auxílio-alimentação e auxílio saúde/odontológico integram a remuneração do 
trabalhador e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e das contribuições destinadas ao RAT e a terceiros. 
Precedentes: AgInt no REsp 1946530/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022; AgInt no REsp 
1955528/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022; e AgInt no REsp 
1936788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021.
2. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.955.670/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 11/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
INCLUSÃO.
1. No Resp. 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação no 
sentido de que o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT 
(art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 
jurídico as incidências são distintas, pois o montante retido deriva da 
remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela 
qual integra também a base de cálculo da cota patronal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.955.528/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe de 2/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A SER RECOLHIDA PELA EMPRESA (PATRONAL). 
BASE DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. PARCELA DESCONTADA DA 
REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO PARA CUSTEAR O FORNECIMENTO 
DE VALE-ALIMENTAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário 
do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no RE 565.160/SC, ao decidir que 'a 
contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do 
empregado', firmou compreensão segundo a qual a expressão 'ganhos habituais 
do empregado' não se restringe ao conceito restrito de salário previsto na CLT, 
abrangendo todas as parcelas de caráter remuneratório pagas em decorrência 
do contrato de trabalho.
3. Por ser componente da folha de salários, a parcela do salário dos 
empregados, descontada para custear o vale-alimentação, deve compor a base 
de cálculo da contribuição previdenciária a ser recolhida pela empresa. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.936.788/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 9/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS 
EMPREGADOS. AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DO ART 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o reconhecimento 
do direito de a impetrante excluir os valores relativos aos descontos de vale-
transporte, vale-alimentação, vale-refeição, plano de saúde e plano 
odontológico assumidos pelos empregados, da base de cálculo das 
contribuições patronais a cargo da impetrante (cota patronal de 20%, GIIL-
RAT e contribuições a outras entidades/terceiros). A sentença denegou a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - O Tribunal de origem decidiu que não cabe à contribuinte/empresa 
pretender que a contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor 
líquido da remuneração dos segurados empregados após o desconto do 
montante das parcelas de cota de participação dos trabalhadores (a título de 
vale-transporte, vale-alimentação, vale-refeição, plano de saúde e plano 
odontológico).
IV - No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
n. 1.902.565/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7/4/2021, fixou que o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT 
(art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a 
terceiros.
V - Nos termos do julgado, embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas, pois o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza 
remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota 
patronal. A propósito: REsp n. 1.858.489/DF, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/8/2020 e REsp n. 1.898707/RN, relator 
Ministro Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/4/2021.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.946.530/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 17/3/2022.)
 

Por estar em consonância com o entendimento acima esposado, não 

comporta reparos o acórdão recorrido, não havendo falar, assim, em excluir a cota do 

empregado da base de cálculo da contribuição do empregador, na hipótese dos valores 

descontados a título de Contribuição Previdenciária Patronal, Encargos de Terceiros e 

SAT/RAT sobre o vale-transporte, auxílio-refeição/alimentação e auxílio-

saúde/farmácia/odontológico.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.972.791 / RS
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50011396820204047107

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BDF METALURGICA LTDA
OUTRO NOME : BDF METALURGICA LTDA - EPP
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ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
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ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084
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CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
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BDF METALURGICA LTDA - EPP
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ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084
MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
ANDREA DE OLIVEIRA CAREY - RS065775

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA32989807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/06/2022 05:15:33
Código de Controle do Documento: e493477b-dff3-4927-a6e2-1b7777e7d470


